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 Portaria n.º 856/2008

de 12 de Agosto

Pela Portaria n.º 886/98, de 10 de Outubro, foi reno-
vada até 10 de Outubro de 2010 a zona de caça associa-
tiva das Herdades de Colos, Monte Negro e Barrancos 
(processo n.º 1003-DGRF), situada no município de 
Moura, concessionada à Associação de Caçadores Os 
Avelinos.

Pela Portaria n.º 973/2007, de 23 de Agosto, foram 
anexados à referida zona de caça vários prédios rústicos, 
tendo a mesma ficado com a área total de 3305 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim: 
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na 

alínea a) do artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É anexado à presente zona de caça o prédio rústico 
denominado Monte Novo da Charnequinha, sito na fregue-
sia de São João Batista, município de Moura, com a área 
de 74 ha, ficando a mesma com a área total de 3379 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva sina-
lização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 1 de 
Agosto de 2008. 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 39/2008/A

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 18/2003/A, de 9 de Abril, 
que aprova o novo Estatuto das Vias

de Comunicação Terrestre na Região Autónoma dos Açores

O Decreto Legislativo Regional n.º 18/2003/A, de 9 de 
Abril, instituiu o novo Estatuto das Vias de Comunicação 
Terrestre na Região Autónoma dos Açores, remetendo 
para diplomas regulamentares posteriores grande parte 
da sua regulamentação e deles fazendo depender a sua 
entrada em vigor.

Da experiência entretanto colhida, bem como da evolu-
ção que se verificou a nível rodoviário, surgiu a necessidade 
de submeter aquele Estatuto a um conjunto de alterações 
e aditamentos de forma a adequá -lo à nova realidade das 
vias de comunicação terrestre na Região e de permitir uma 
melhor gestão e planeamento das intervenções futuras.

Impôs -se, deste modo, uma alteração ao nível das for-
mas de intervenção nas vias de comunicação terrestre, 
prevendo -se neste âmbito a possibilidade de recurso ao 
regime de cooperação técnica e financeira entre a adminis-
tração regional e a administração local para a construção, 
beneficiação, reabilitação e manutenção das vias.

A expansão da malha urbana e o aumento das infra-
-estruturas rodoviárias ditou, de igual modo, a necessidade 
de alteração do conceito das vias que integram a rede 
regional clarificando a sua função e importância.

No que diz respeito à classificação, numeração, designa-
ção e identificação dos pontos extremos e intermédios das 
vias das redes regional, agrícola e rural/florestal optou -se 
pela remissão para decreto regulamentar regional a fim 
de permitir, com regularidade e oportunidade, introduzir 




